LEI Nº 687, de 14 de maio de 2003.

Altera redação e acrescenta dispositivos à Lei Municipal nº 123, de 28 de dezembro de 1990.





JOSÉ CARLOS TONIN, Prefeito Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:





Art. 1º - O artigo 7º da Lei nº 123, de 28 de dezembro de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 7º  - O desempenho da função de membro do COMDICA será gratuito e considerado de relevância para o Município, podendo os Conselheiros perceber diárias e ressarcimentos, na forma do disposto no § 11 do art. 26 desta Lei.”





Art. 2º - O caput do artigo 18 da Lei nº 123, de 28 de dezembro de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 18 – São requisitos para candidatar-se e exercer as funções de membro do Conselho Tutelar:

I – reconhecida idoneidade moral;

II – idade superior a 21 (vinte e um) anos;

III – residir no Município há, no mínimo, 02 (dois) anos;

IV – ser eleitor;

V – reconhecida e comprovada experiência no trato com crianças e adolescentes;

VI – escolaridade mínima de ensino médio completo;

VII – apresentar alvará de folha corrida judicial criminal da Comarca onde tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos.”





Art. 3º - O inciso III do Parágrafo único do artigo 18 da Lei nº 123, de 28 de dezembro de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“III – exercer mandato público eletivo;”

 



Art. 4º - O caput do artigo 19 da Lei nº 123, de 28 de dezembro de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 19  - Os Conselheiros serão eleitos pelo voto facultativo dos cidadãos do Município, em eleições regulamentadas pelo Conselho  Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e coordenadas por Comissões especialmente designadas por ele, sob fiscalização do Ministério Público.”

 



Art. 5º - O § 2º  do artigo 19 da Lei nº 123, de 28 de dezembro de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“§ 2º - Para cada membro do Conselho Tutelar haverá um suplente.”

 



Art. 6º - Ficam acrescentados os parágrafos 3º e 4º no artigo 19 da Lei nº 123, de 28 de dezembro de 1990, como segue:  

“§ 3º - Serão considerados  eleitos como titulares do Conselho Tutelar os cinco candidatos  que  obtiverem o maior número de votos.”

“§ 4º - Serão considerados  como suplentes dos Conselheiros Tutelares os demais candidatos, os quais substituirão os titulares, observando-se a  ordem de classificação a partir do  primeiro suplente mais votado e assim sucessivamente."





Art. 7º - Ficam acrescentados os parágrafos 1º à 6º, no artigo 25 da Lei nº 123, de 28 de dezembro de 1990, como segue:  

“§ 1º - O COMDICA comunicará ao Poder Executivo Municipal, imediatamente, os casos de:

I - vacância;

II - afastamento do titular, independentemente do  motivo, por prazo igual ou superior a 30 (trinta) dias.

§ 2º - O COMDICA convocará, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o suplente mais votado para assumir as funções  do Conselheiro Tutelar, temporariamente.

§ 3º - O suplente de  Conselheiro Tutelar perceberá a ajuda de custo e os direitos  decorrentes do exercício da função, durante o período de substituição,  de acordo com o previsto nesta lei.

§ 4º - Findo o período de convocação  do suplente, o Conselheiro  Tutelar será reconduzido  imediatamente à titularidade na função.
§ 5º - O membro do Conselho Tutelar que se candidatar a mandato eletivo público deverá licenciar-se, sem percepção da ajuda de custo, 03 (três) meses antes da data da eleição.

§ 6º -  O membro do Conselho Tutelar que for eleito como titular de mandato público, deverá renunciar ao cargo de Conselheiro Tutelar a partir da posse no cargo eletivo."





Art. 8º - O artigo 26 da Lei nº 123, de 28 de dezembro de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 26 – Na qualidade de membros eleitos, por mandato, os conselheiros não serão funcionários do quadro da Administração Municipal, mas receberão, uma remuneração, a título de ajuda de custo, no valor de R$ 25,00 (vinte e cinco reais) correspondente ao seu dia de plantão, valor este reajustável na mesma data e no mesmo índice de aumento concedido aos servidores municipais.

§ 1º - No final de cada mês, será somado o número de plantões realizados pelo Conselheiro e multiplicar-se-á pelo valor básico da ajuda de custo, obtendo-se assim o total a ser percebido.

§ 2º - Até o dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, o Presidente do Conselho Tutelar deverá encaminhar ao COMDICA a efetividade dos Conselheiros, sendo de sua inteira responsabilidade as informações prestadas.

§ 3º - Após a fiscalização da efetividade, o COMDICA dará ciência da mesma à Secretaria Municipal de Administração, para posterior e devido pagamento.

§ 4º - Os plantões desenvolvidos pelos Conselheiros Tutelares, inclusive os que recaírem aos sábados e domingos, deverão ser registrados em Livro Ponto, o qual será fiscalizado pelo COMDICA.

§ 5º - Considera-se plantão, para efeito desta Lei, o horário integral de 24 (vinte e quatro) horas em que o Conselheiro fica à disposição da comunidade, tanto na sede do Conselho como em sua residência.

§ 6º - A escala de plantões será divulgada nos meios de comunicação de massa, bem como a forma de localização e comunicação dos telefones dos membros do Conselho Tutelar, e entregue na Delegacia de Polícia, ao Comando da Brigada Militar e ao Juiz Diretor do Foro.

§ 7º - Quando, por comprovada necessidade e convocação do Presidente do Conselho Tutelar, for solicitada a presença de mais um Conselheiro para atuar num mesmo plantão, o mesmo receberá o valor de sua ajuda de custo proporcional ao turno em que ficou à disposição do Conselho.

§ 8º - Para efeitos desta Lei, considera-se turno o período da manhã, tarde e noite.

§ 9º - Após 01 (um) ano de efetivo serviço, cada Conselheiro Tutelar, de forma intercalada, terá direito a 30 (trinta) dias de férias, não cabendo durante este período o pagamento da ajuda de custo.

§ 10 – O requerimento de férias do Conselheiro deverá ser encaminhado ao COMDICA, que fará a devida escala.

§ 11 -  Os Conselheiros Tutelares poderão perceber diárias, a serem fixadas em lei, para cobrir despesas com deslocamentos, bem como poderão ser indenizados de eventuais gastos efetuados com transporte, alimentação e outros, exigidos para o exercício de suas atribuições, desde que a necessidade seja devidamente fundamentada, mediante autorização expressa do Prefeito Municipal.”





Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 14 de maio de 2003.

José Carlos Tonin

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Rosane Fatima Carbonera Cadorin 

Secretária de Administração

